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ilit' r14471)ÍAutoriza o Executivo Municipal a criar

rra a Casa de Cultura da Vila São Jose - Re

gional Capela do Socorro, e dá outras

provide'nciaã

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO/Décreta :

Artigo - Fica o Executivo Municipal va criar a Casa de Cultura da Vila São Jo

se - Regional Capela do Socorro em terreno da Prefeitura ou atraves'

de desapropriaçao, subordinada a Secretaria Municipal de Cultura.

Artigo 22 - Fica,(tarnbem autorizado a criar os cargos necessários ao pleno flin

cionanento do equipment°.

JL7Artigo 32 - As despesas can a execuçao desta /Lei correrao por conta das dotaçoes

orçanentárias prol). rias, suplementadas se necessário.

Artigo 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçSes em contrário.

Sala das Sesães, Voe-e- ~)-tr .f.x	 ,

Cód. 0561
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JUSTIFICATIVA

A cultura na cidade de São Paulo deve ser democratizam

e não restrita . a um grupo altamente favorecido.

É um projeto pequeno, mais e tambám um importante pas
so neste sentido.

Dada sua amplitude social, espero o apoio dos nobres pa

110	 res para aprovação do presente projeto.

Cód. 0561



Ao DT. 94 - Sra. Chefe: I
Arquivar o presente processo.

LUIZ AREIAS D~ALHO
Ass. Term. Leg. ChaN — A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

••••Papel para Informação, rubricado como folha n2 	

.1É-3 	do processo n2	 de 19 .9.3 	 25.1—Q3 	 93	 (a) 	 Adelina'	

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta:
Em 25-03-93
Lei n 2 11225/9215eiTL; 217/92.

tnU-.,teriSrr

Projeto autorizativo imprOprio e inconstitucional, nos ter -

mos do Parecer 02/93 da douta Com.de Const.e Justiça. e do

Precedente Regimental 02/93.

De-se ciencia ao autor, devolvendo-se apás para ser arquiva

do.

281.04.93

IO

Ao nobre Vereador Arselino Tatto

Tomar ciencia e devolver.

S.P.29/04/93

LUIZ ARE.1 DE CARVALIRt...

ÂSSeSSOf Teccáco Leg. Cheta-

7. M,

CÓD. 0233
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Dispõe sobre a criação de Casas de Cultu
ra na Secretaria Municipal de Cultura, e
de outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, ãs quais
corpete a coordenação, promoção e desenvolvimento de ati
vidades progYamas e iniciativas artisticas e culturais.

§ 19 - As Casas de Cultura referidas no
"caput" deste artigo serão in gtaladas em locais a serem
definidos pelo Executivo a partir de:

I - estudos e critérios de prioridades dis
cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o procei
ao de regionalização;

II - identificação prévia da demanda e au-
séncia de equipamentos de cultura.

Art. 29 - As Casas de Cultura deverão:
I - afirmar a cultura como direito dos ci

II - garantir um espaço de democratização
do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei-

- -
•

Art. 49 - A Secretaria Municipal de Cul
.tura podere patrocinar a realização, nas Casas de CuT
tura, de programas ou iniciativas de natureza artisti=
ca, cientifica e tecnolOgia desenvolvidas em conjunto'
com outros espaços e intituições pGblicas.

Art. 59 - As Casas de Cultura serão ia
plantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, í
contar da vigencia da presente lei.

-Art. 69 - A casa de Cultura doverã fi
car administrativamente subordinada é Sub-Prefeiturã
da região em cuja delimitação territorial estiver inae
rida.

Parãgrafo único - Enquanto não forem is
plantadas as Subprefeiturer, as Casas de Cultura ficaria
subordinadas ã Secretarie Municipal de Cultura.

Art. '79 - O Conselho Gestor das Casas de
Cultura é o órgão que, no ámbito da Secretaria Municipal
de Cultura, institucionali7a a relaião entre as Casas de
Cultuzae os Núcleos de Proução Artistico-Culturais.

Art. 89 - O Conselho Gestor de Casas de
Cultura serã composto por:

I - 1 (um) funcionerio da SMC;
II - 3 (trés) usuerios;
III - 7 (sete) produtores culturais repre-

sentantes das diversas formas de expressão artistica.
Art. 99 - Ao Conselho Gestor das Casas de

Cultura, que tem o carãter Normativo, Deliberativo e Con
sultivo compete:

I - fiscalizar os recursos materiais;
II - definir e propor contratação dos re-

cursos humanos para o desenvolvimento e execução das
atividades artístico-culturais das várias linguagens;

III - elaborar a programação das atividades
da Casa de Cultura;

IV - avaliar os projetos apresentados pela
comunidade e decidir sobre a executabilidade em discus-
são com a comunidade;

V - garantir o direito de acesso aos bens
culturais e a criaçao cultural emergente da comunidade;

VI - desenvolver um intercámbio entre as
demais casas de cultura;

VII - discutir com a Comunidade Local nas
regiões ás necessidades vivenciadas no 'âmbito da Cultura.

Art. 10 - Os 3 (trés) usuerios e os 7 (se
te) produtores culturais do Conselho Gestor sereo elei-
tos por processo eleitoral com procedimentos a serem- re
gulamentados por decreto.

§ 19 - Os usuerios concorrentes é eleição
precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano de frequencia
na Casa de Cultura.

§ 29 - Os produtores culturais concorren-
tes é eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano
de frequéncia na Casa de Cultura e 1 (um) ano de expe
riencia comprovada na érea de atuação pretendida.

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas
aeõs aprovação desta lei não precisarão obedecer as est-
gencias previstas nos § 19 e § 29 do artigo anterior.

/to 3

dadãos;dadãos;

tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto popula
ção hãbitos de convivência cultural pluralista e comu-
niteria;

III - facilitar a emergéncia da produção
cultural das regiões de São Paulo e a afirmação de sua
pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera
ção de toda discriminação cultural entre centro e perT
feria;

-IV - propiciar o crescimento da conscien
cia cidadã norteada pela diretriz de uma politica cul-
tural fundamentada no conceito de Cidadania -Cultural,
garantindo:

a) o direito é população de participar
das decisões quanto ao fazer artístico-cultural;

b) o direito é informação, é 'comunica-
• ção, aos serviços artísticos-culturais, it sua fruição

e participação neles;
c) o direito é experimentação e ã inven

ção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas;
d) o direito a espaço para reflexão, de .

bate e critica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos e críticos, capa
zes de multiplicar as açoes artísticos-culturais lo-
cais e regionais.

Parãgrafo único - Considera-se ativida
• de do setor artístico-cultural tudo o que deriva de a-

tividade humana, como resultado de criação, interpreta
ção ou execução de obra artistica, cientifica ou tec-
nológica.

Art. 39 - Os municipes, através das As
sociações locais e comuniterias reunidas effi Conselho.:

, participarão das decisões da Secretaria Municipal de
_ Cultura, quanto é utilizaçãci_dos-mapaços-das-Casas---de----—•-LnItura, na forma que se estabelecer em 	 regulamento

próprio.

Parãgrafo único - A Comunidade Local asco
lhere um Conselho Gestor Provisório, até que ocorram aW
eleições, no prazo meximo de 6 (seis) meses.

Art. 12 - Os componentes do Conselho Ges-
tor das Casas de Cultura não receberam qualquer tipo
de remuneração da Prefeitura Municipal de Sac Paulo.

Art. 13 - As decisões do Conselho Gestora&
terão validade se tomadas em reunião com a presença de Sn
(cinquenta por cento) mais 1 (um) de seus membros compo-
nentes.	 ----- .

Art. 14 -'0 Conselho Gestor de Cultura -.te
_rã_o_praso.de-30-(trinta) dias, após a - instaldição,-para a
Trosentar"o'Regimento Interno obedecidas as necessidades
peculiares de cada Comunidade.

Art. 15 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamenterias pró-
prias„guplamentadas se necessario.

4- - .Jr. ...	 Art. 16, Esta lei entra em vigor na*.data
i de sua publicação.	 _

- ,	 Art. 17 - Revogam-se as disposições em con
1 trino.

•-
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro

kFt
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.	 .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
.DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO XRAIR, Secreterio das Finanças .

ILENA- DE -SoUZA-CRAU2,--Secretãria"Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da

de 1992.	 .
PEDRO BOROMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo

plypicipal___ ,, ---:-- 	 --	 ,- ------	 -- -
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